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PROJETO DE INDICAÇÃO: 56/2025

Criação do Programa Municipal de Renda Mínima 
destinado a famílias em situação de extrema 
pobreza, como instrumento de combate à fome, 
redução das desigualdades e garantia de condições 
básicas de dignidade.

A VEREADORA KATH ANNE MEIRA DA SILVA SIMONASSI, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, em conformidades com o Regimento Interno da câmara municipal de 
Fortim, vem, respeitosamente, PROPOR o presente PROJETO DE INDICAÇÃO.

JUSTIFICATIVA

O município de Fortim, assim como grande parte do Nordeste brasileiro, convive com 
desigualdades sociais históricas que se refletem no cotidiano das famílias em extrema pobreza, 
especialmente na zona rural e em áreas periféricas. Muitas delas enfrentam dificuldades em 
garantir alimentação adequada, acesso a medicamentos, transporte, educação e condições 
mínimas de sobrevivência.
A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 6º, que são direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, a assistência aos desamparados e a 
proteção à maternidade e à infância. Além disso, o artigo 23 determina que é competência 
comum da União, Estados e Municípios cuidar da assistência pública e da proteção das pessoas 
em situação de vulnerabilidade.
Em nível nacional, o Programa Bolsa Família (Lei Federal nº 14.601/2023) tem cumprido papel 
fundamental de amparo às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. Contudo, nem 
todas as demandas locais são plenamente atendidas por programas federais, seja por limitações 
de cadastro, burocracia ou insuficiência de recursos.
Assim, cabe ao Município instituir um Programa Municipal de Renda Mínima, que complemente 
as ações federais e estaduais, atendendo às famílias que vivem em extrema vulnerabilidade, 
fortalecendo a rede de proteção social, reduzindo a fome e promovendo a dignidade humana.
Vários municípios brasileiros já implantaram programas semelhantes, demonstrando que é 
possível, em nível municipal, executar políticas sociais de transferência direta de renda.
Além da transferência monetária, o programa pode estar vinculado a políticas de 
condicionalidade social (frequência escolar, acompanhamento de saúde, vacinação, participação 
em cursos de capacitação), fortalecendo tanto a proteção imediata quanto a emancipação das 
famílias.

Objetivo Geral
Assegurar uma renda mínima municipal às famílias em situação de extrema pobreza em Fortim, 
garantindo condições básicas de sobrevivência e dignidade.

Objetivos Específicos
1. Complementar a renda das famílias em vulnerabilidade extrema não plenamente 
atendidas por programas federais ou estaduais.
2. Garantir segurança alimentar e combate à fome.
3. Reduzir as desigualdades sociais e promover justiça distributiva.

aLegisGov Pág. 1 de 2



Câmara Municipal de Fortim
Shopping Boulevard - Avenida Joaquim Crisóstomo, 1• andar, 1049 - Centro - CEP: 62815-000 - Fortim\CE

CNPJ: 35.050.772/0001-12 - Tel: 8834131575 | 88992306053 - Site: https://www.fortim.ce.leg.br/

4. Estimular a permanência das crianças na escola e o acompanhamento da saúde familiar.
5. Fortalecer a rede de proteção social municipal.
6. Estimular a inclusão produtiva, articulando o programa a cursos de capacitação, 
programas de microcrédito e políticas de emprego e renda.

Diante do exposto, indico que encaminhe à Excelentíssima Prefeita Municipal, Delma da Costa, a 
criação do Programa Municipal de Renda Mínima, com as seguintes diretrizes:
• Concessão de transferência mensal de renda a famílias em situação de extrema pobreza, 
definidas conforme critérios de renda per capita estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, em articulação com o Cadastro Único (CadÚnico).
• Valor a ser definido em regulamento municipal, conforme disponibilidade orçamentária, 
podendo variar entre 1/4 e 1/2 do salário-mínimo, ou ser estabelecido em cota fixa por família.
• Prioridade a famílias com crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com 
deficiência.
• Vinculação a condicionalidades sociais: matrícula e frequência escolar de crianças e 
adolescentes; vacinação e acompanhamento de saúde familiar; participação em cursos e 
programas de inclusão produtiva quando disponíveis.
• Criação de fundo municipal ou rubrica orçamentária específica para viabilizar o programa.
• Estabelecimento de mecanismos de controle social, como o acompanhamento pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social.

A criação do Programa Municipal de Renda Mínima é medida de justiça social, solidariedade e 
responsabilidade com os mais vulneráveis. Representa uma ação concreta de combate à fome, 
de promoção da dignidade humana e de fortalecimento da cidadania, alinhando Fortim às 
melhores práticas de proteção social do país.
Peço, assim, o apoio dos nobres vereadores e da Prefeita Municipal para a imediata adoção 
desta iniciativa em benefício das famílias em extrema pobreza de nosso município.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Fortim, 30 de Setembro de 2025.

Assinado eletronicamente na data: 30/09/2025
pelo CPF: ***.704.783-** no IP: 192.168.3.115

Kath Anne Meira da Silva Simonassi
Vereador(a) - MDB

Câmara Municipal de Fortim

www.fortim.ce.leg.br/materias/2214
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